Os direitos das mulheres
Vocé conhece os seus?



Ariigo I Todos as pessoas nascem livres o iguais om ignidds APRESENTACAC

e direitos. Sdo dotadas de razéo e consciéncia e devem agir
em relagdo umas as outras com espirito de fraternidade.

Declaracéo Universal dos Direitos Humanos Todos os anos, no dia 8 de marco, o Brasil e o mundo se mobilizam para ho-
menagear as mulheres na data dedicada a elas, com atividades diversas.

Nés, do Sitipan, optamos por fazer algo diferente: publicar um guia com os
principais direitos das mulheres em diferentes dreas. Trata-se de uma publi-
cagdo que poderd ser consultada ndo somente neste, como nos demais anos
que virdo pela frente.

E por que decidimos fazer isso? Porque, apesar de todos os avangos conquis-
tados ao longo dos anos, as mulheres - mesmo sendo maioria na populagéo
e, inclusive, no eleitorado brasileiro - ainda véem seus direitos serem desres-
peitados cotidianamente.

Acreditamos que isso ocorre muito pelo fato de desconhecerem esses direitos
e, mais ainda, por ndo terem consciéncia de que existe um aparato legal que
as protege nos diferentes @mbitos da vida.

Temos a consciéncia de que esse é um tema amplo, que permite diferentes
abordagens e merece discussdo e aprofundamento permanentes. O objetivo
desse guia é servir de auxilio na luta pelos direitos humanos e cidadania de
todas as nossas mulheres. Essa é a nossa contribuicGo para um mundo e um
Pais com igualdade e uma vida melhor para todos.

Diretoria do Sitipan




8 DE MARC O I ————. -

E, assim, voltamos ao comeco: era uma
vez uma mulher (...), duas mulheres {...),
talvez 129 mulheres. A data era 8 de
marco de 1857; mas bem podia ser de
1914 ou (quem sabe?) de 1917. E vol-
tamos a esse comego mesmo para con-
cluir que o fato de o Dia Internacional da
Mulher estar ou néo oficialmente ligado
a esse ou aquele momento histérico nGo
é o foco mais significativo da reflexéo
gue ora se apresenta. Afinal, o dia 8 de
margo universalizou-se, e isso é fato.

E universalizou-se pela similaridade dos
eventos mundiais relacionados a luta
das mulheres. Hoje, sem sombra de
duvidas, a data é mais que um simples
dia de comemoracéo ou de lembran-
cas. E, na verdade, uma inegavel opor-
tunidade para o mergulho consciente
nas mais profundas reflexdes sobre a
situagdo da mulher: sobre seu presente
concreto, seus sonhos, seu futuro real.
E dia para pensar, repensar e organizar
as mudangas em beneficio da mulher
e, conseqUentemente, de toda a socie-
dade. Os outros 364 dias do ano séo,
certamente, para realiza-las.

Fonte: Senado Federal Online
(www.senado.gov.br)

Igualdade entre homens e mulheres

A Constituicdo Federal de 1988 esta-
belece a igualdade de homens e mu-
Iheres em direitos e obrigacées. Diz
o Art. 5°: Todos séo iguais perante a
lei, sem distingdo de qualquer natu-
reza, garantindo-se aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito a vida, a li-
berdade, a igualdade, a seguranca e
a propriedade (...).

A mulher na Constituigdo

No longo caminho de construcdo da
cidadania das mulheres, a Constitui-
cGo Cidada de 1988 representa um
marco histérico: proclama a igualda-
de juridica entre homens e mulheres;
amplia os direitos civis, sociais e eco-
némicos das mulheres; estabelece a
igualdade de direitos e responsabili-
dades na familia; define como prin-
cipio do Estado brasileiro a néao-dis-
criminac@o por motivo de sexo, raca
e etnia; proibe a discriminacdo da
mulher no mercado de trabalho e es-
tabelece direitos reprodutivos.

“Eu sou aquela mulher a quem o tempo muito
ensinou. Ensinou a amar a vida e néo desistir
da luta, recomecar na derrota, renunciar a
palavras e pensamentos negativos. Acreditar
nos valores humanos e ser otimista.”

Cora Coralina



BN OS DIREITOS DA MULHER

Segundo a Organizacéo das Nacdes
Unidas (ONU) os 12 direitos das mu-
Ilheres séo:

1- Direito a vida.

2- Direito a liberdade e a seguranca
pessoal.

3- Direito a igualdade e a estar livre
de todas as formas de discriminagéo.

4- Direito a liberdade de pensamento.
5- Direito a informacgéo e a educacéo.
6- Direito a privacidade.

'7- Direito a saude e a protecao desta.

8- Direito a construir relacionamento
conjugal e a planejar sua familia.

9- Direito a decidir ter ou néo ter fi-
lhos e quando té-los.

10- Direito aos beneficios do progres-
so cientifico.

11- Direito a liberdade de reunido e
participagdo politica.

12- Direito a ndo ser submetida a tor-
turas e maltrato.

AS LEIS BRASILEIRAS DE PROTECAO AS MULHERES I

DIREITO AO TRABALHO
Trabalho igual, saldrio igual

Deveria ser assim. Alids, estd pre-
visto em lei. Diz o Art. 461 da
CLT: “Sendo idéntica a funcéo, a
todo trabalho de igual valor, pres-
tado ao mesmo empregador, na
mesma localidade, corresponde-
ra igual saldrio, sem distingdgo de
sexo, nacionalidade e idade”. (Re-
dagéo dada pela Lei n® 1.723, de
8.11.1952).

Discriminagédo no trabalho

O empregador ndo pode exigir ates-
tados de gravidez ou quaisquer outros
de obijetivo discriminatério para fins de
admissdo ou manutencdo do emprego
de mulheres. Esta na Lei 9.029, de 13
de abril de 1995.

Estabilidade da gestante

E vedada a dispensa arbitraria ou sem
justa causa da empregada gestante,
desde a confirmagéo da gravidez até
cinco meses até o parto.



Licenga maternidade

120 dias, sem prejuizo do emprego e do saldrio.

Saldrio maternidade

Pago pelo empregador que fard a compensacéo na Previdéncia Social.

Amamentacao

Durante a jornada de trabalho a mulher tem direito a dois descan-
sos de meia hora, por dia, até seis meses. Art. 396 da CF. Paragrafo
Unico: quando o exigir a saude do filho, o periodo de seis meses
poderd ser dilatado, a critério da autoridade competente.

Durante a gravidez

Direito a dispensa do trabalho para, no minimo, seis consultas mé-
dicas (CLT).

Referéncias

E vedado publicar ou fazer publicar anuncio de emprego no qual
haja referéncia ao sexo, idade, cor, situagdo familiar, salvo quando
a natureza da atividade a ser exercida, publica e notoriamente,
assim o exigir. Art. 373 da CLT.

Mudancas no Cédigo Penal

A Lein®11.106, de 28 de margo de 2005, altera vérios artigos do
Cédigo Penal. Prevé, dentre outras alteragdes, a extingGo do crime
de adultério e a substituicdo de termos pejorativos e preconceituo-
sos como “mulher honesta” e “mulher virgem”.



ASSEDIO MORAL NO TRABALHO

A violéncia ou hostilidade no ambiente de traba-
lho pode trazer consequéncias psicolégicas e fisi-
cas severas para as vitimas, que ainda sdo, em sua
maioria, mulheres. Os sintomas mais frequentes
incluem dores de cabeca e pelo corpo, depresséo,
insénia e outros disturbios do sono, tremores, au-
mento da pressdo arterial, estresse e, em casos
extremos, pode até levar ao suicidio.

O assédio moral é um crime caracterizado pela
exposicdo do trabalhador a situagées humilhantes
e constrangedoras de forma repetitiva e prolon-

gada. A vitima é normalmente isolada do grupo e
passa a ser hostilizada, ridicularizada e culpabili-
zada pelo gestor.

No caso especifico da mulher, as agressées mo-
rais geralmente estéo relacionadas a gravidez ou
maternidade. Elas frequentemente envolvem con-
trolar o tempo e frequéncia com que a vitima vai
ao banheiro, culpd-la por ser méae e, portanto,
ter de dedicar muito tempo ao filho, impedi-la de
acompanhar o filho a consultas médicas, etc.

Fique atenta aos seus direitos. Se achar que esté
sendo vitima de assédio moral, peca orientacéo
ao seu sindicato.




PROTEGCAO DA MULHER NO DIREITO DA FAMILIA I

E assegurada, pela Constituicdo Federal, a igualdade de direitos
e obrigagdes entre o homem e a mulher, recebendo a familia
protecédo estatal:

>l

* Contra a violéncia praticada no seio de suas relages.
* O planejamento familiar passou a ser de livre decisé@o do casal.

* O poder sobre a familia compete tanto ao pai quanto & mae.
Assim, o homem deixa de ser o “chefe da familia” e, em caso de
divergéncia entre marido e mulher, a solugéo serd transferida ao
Judicidrio, ndo havendo mais a prevaléncia da vontade do pai.

_

Protecéo dos Direitos de familia

No novo Cédigo Civil as mulheres passam a ser vistas como ci-
dadas, pessoas com direitos e deveres, e nGo mais como sombras
dos homens. Ao se casar, a mulher assume néo sé “a condigéo
de companheira, consorte e colaboradora do marido nos encar-
gos de familia, cumprindo-lhe velar pela direcdo material e mo-
ral desta”, mas passa a exercer direitos e deveres baseados na
comunhdo plena de vida e na igualdade entre os cénjuges.

Investigagdo da paternidade

Todo ser humano tem direito de saber a sua origem, sua filiagéo
completa. Assim, quem ndo possui o nome do pai em sua cer-
tiddo de nascimento pode ingressar com agdo contra o préprio
pai. A Lei n° 10.317/2001 assegura as pessoas comprovada-
mente pobres o direito a realizar gratuitamente o exame de DNA
nas agdes de investigacdo de paternidade e maternidade.
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DIREITOS DAS MULHERES NA SAUDE
Licenca maternidade para a mée adotiva

A Lei n° 10.421, de 15 de abril de
2002, estende a mae adotiva o direi-
to a licenca-maternidade e ao sald-

rio-maternidade, alterando a Conso-
lidacéo das Leis do Trabalho (CLT).

Cirurgia pldstica reparadora de mama

A Lei n°® 10.223, de 20 de setembro
de 2001, dispbe sobre a obrigatorie-
dade de cirurgia pléastica reparadora
de mama por planos e seguros pri-
vados de assisténcia a saude nos ca-
sos de mutilacéo decorrente de trata-
mento de cancer.

Carteira Nacional de Saude da Mulher

Instituida pela Lei n°® 10.516, de 11
de julho de 2002, no dmbito do Sis-
tema Unico de Saude-SUS. O docu-
mento reune as informacdes sobre as
acoes dirigidas a saude da mulher em
todo o seu ciclo de vida.

Cirurgia pléstica reparadora — violéncia

Editada em dezembro de 2015, a Lei
13.239 estabelece a oferta e a rea-
lizagdo de cirurgia pldstica repara-
dora de sequelas de lesées causadas
por atos de violéncia contra a mulher
pelo Sistema Unico de Saude (SUS).

Atencdo Clinica ginecolégica: Planeja-
mento familiar (SUS)

Aprovada em novembro de 1996,
a Lei 9.263 diz que a mulher tem
direito ao planejamento familiar,
assim como a receber informacdes
como métodos e técnicas para regu-
lagdo da fecundidade ou prevencéao
da gravidez.

Ligadura de trompas (SUS)

A mulher tem o direito, em toda a
rede do SUS e conveniados, a reali-
zar cirurgia para esterilizagGo quan-
do desejar, contanto que seja maior
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de vinte e cinco anos de idade ou,
pelo menos, com dois filhos vivos, e
se em convivéncia conjugal, com o
consentimento do marido. A esterili-
zagdo também serd possivel quando
houver risco de vida ou & sadde da
mulher, conforme a Lei n°® 9.263, de
13 de novembro de 1996. Informe-se
com seu médico ou no posto de sau-
de mais préximo de sua casa.

Cancer de mama e do colo do Utero
gratuitos (SUS)

Toda mulher que ja tiver iniciado sua
vida sexual, de qualquer idade, tem di-
reito a fazer, gratuitamente na rede do
SUS, o exame de colo uterino. A partir
dos 40 anos, toda mulher tera direito
também & mamografia, também gra-
tuitamente pelo SUS. E o que diz a Lei
n° 11.664, de 29 de abril de 2008.

Atendimento prioritério a gestante

A gestante tem direito ao atendimen-
to prioritdrio em emergéncias de hos-

pitais, assim como em outros 6rgdos
e empresas publicos e em bancos.
Amparo legal: Lei n® 10.048, de 08
de novembro de 2000, Artigo 1°; e
Decreto n°® 5.296, de 02 de dezembro
de 2004.

Acompanhamento durante o parto

Conforme a Lei n°® 8.080, de 19 de
setembro de 1990, e a Portaria n°
2.418, de 02 de dezembro de 2005,
a gestante tem direito a um acom-
panhante, de sua indicagdo, durante
todo o periodo de trabalho de parto,
parto e pés-parto.

Diagnéstico de HIV e sifilis em par-
turientes

A mulher internada para dar a luz em
qualquer estabelecimento hospita-
lar integrante do SUS tem por direito
realizar o teste rapido para detecgdo
de sifilis e/ou HIV. E 0 que consta na
Portaria n® 766 MS/SAS, de 21 de de-
zembro de 2004.

PRE-NATAL: NAO ABRA MAO DESSE DIREITO I

Toda gestante tem direito ao pré-natal de qualidade. Essas consultas ajudam
a prevenir vdarias doencas e garantir a saude da gestante e do bebé. Saiba o
que vocé pode e deve exigir!

* O pré-natal deve comegar nos primeiros trés meses, o mais cedo possivel.

* Deve incluir, no minimo, sete consultas.

* A gestante deve ser bem acolhida e tratada com respeito na unidade de saude.

* A equipe de saude deve prestar todas as informacgdes sobre, por exemplo, a
importéancia do pré-natal; como ter uma alimentacéo saudavel; higiene pes-
soal; comportamento sexual.

17



* A gestante também deve ser informa-
da sobre tipos de parto e os beneficios
do parto normal; cuidados gerais com
o recém-nascido e a importéncia do
aleitamento exclusivo nos seis primeiros
meses de vida do bebé; e a importéancia
das consultas apés o parto.

* Todos os procedimentos iniciais de-
vem ser realizados e solicitados, in-
clusive os exames da mama e os de
prevencédo ao HIV e sifilis. A transmis-
sdo do HIV ou da sifilis para o bebé
pode ser evitada se diagnosticada du-
rante o pré-natal.

* Ainda durante o pré-natal, a gestante
tem o direito de saber o local onde vai
ter o bebé.

* Todas as mulheres devem ter, desde a
primeira consulta, o Cartdo da Gestante.

Recebimento de ajuda do pai do bebé
A Lei n° 11.804, de 05 de novembro de
2008, prevé que a gestante tem direito
a receber do pai do bebé valores sufi-
cientes para cobrir as despesas adicio-
nais do periodo de gravidez, e que se-
jom dela decorrentes, até o parto.

DIREITOS SEXUAIS I

* Direito de viver e expressar livremen-
te a sexualidade, sem violéncia, discri-
minagoes e imposigoes, e com respeito
pleno pelo corpo do(a) parceiro(a).

* Direito de escolher o(a) parceiro(a)
sexual.

* Direito de viver plenamente a sexu-
alidade, sem medo, vergonha, culpa
e falsas crengas.

* Direito de viver a sexualidade inde-
pendentemente de estado civil, idade
ou condicéo fisica.

* Direito de escolher se quer ou néo
quer ter relagéo sexual.

* Direito de expressar livremente sua
orientagdo sexual, quer seja heteros-
sexual, homossexual ou bissexual.

* Direito de ter relagéo sexual inde-
pendentemente da reproducéo.

* Direito ao sexo protegido (com pre-
servativo masculino ou feminino) para
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prevencdo da gravidez néo planejada
e das doencas sexualmente transmis-
siveis (DSTs e HIV/AIDS).

* Direito a servicos de saude que
garantam privacidade, sigilo e
atendimento de qualidade e sem
discriminagéo.

* Direito a educagdo sexual e re-
produtiva, bem como ao planeja-
mento familiar.

DIREITO A NAO VIOLENCIA

No que diz respeito a legislagdo, o Cé-
digo Penal, durante muito tempo, re-
fletiu o pensamento sexista, principal-
mente no tocante & violéncia sexual,
tratada como crime contra os costu-
mes e ndo contra a pessoa da mulher.

A Lei Maria da Penha - Lei 11.340, de
2006 - é um mecanismo multidiscipli-
nar e assistencial de protecdo a mu-
Iher em situagéo de violéncia. Ela pre-
vé meios de prevencéo e repressdo a
violéncia doméstica e familiar contra a
mulher e estabelece, inclusive, medi-
das de protegéo e assisténcia.

O que é violéncia doméstica?

Violéncia domestica é qualquer acéo
ou omissdo baseada no género que
lhe cause morte, les@o, sofrimento
fisico, sexual ou psicolégico e dano
moral ou patrimonial. A violéncia
contra as mulheres se manifesta de
vdrias maneiras:

Violéncia psicolégica

* humilhacgées.

* ridicularizacdes.

° ameacas.

* vigiladncia constante.

* perseguigdo.

* chantagens.

* controle da vida social.

Violéncia fisica

Vai desde uma agresséo que néo dei-
xa marcas até o homicidio:

° empurroes.

° SOCOS.

* chutes.

* queimaduras.

* amarras.

* surras.

* agressdes com armas ou objetos.
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Violéncia sexual

* sexo forcado.
* sexo forcado com outras pessoas.
* sexo em troca de dinheiro ou bens.

* obrigar a ver pornografia.

* impedir o uso de método contraceptivo.

* forgar uma gravidez.

* forgar um aborto.

Violéncia moral

¢ xingamentos.
* injurias.
* calunias.

* difamacdes.

Ex. chamar de louca, “vadia’’, prostituta, acusar de traicéo.

Violéncia patrimonial
* quebrar moéveis.

* subtrair bens.

° rasgar roupas.

* estragar fotos.

* estragar CDs e objetos pessoais.

* estragar objetos de trabalho.

POR QUE, MUITAS VEZES, A MULHER NAO CONTA NEM
DENUNCIA SEU AGRESSOR?

Existem diversas explicagées para uma mulher néo con-
tar os episédios de violéncia. Eis alguns exemplos:

* Medo de perder o relacionamento.

* Sente-se envergonhada e humilhada ou mesmo culpa-
da pela violéncia.

* Teme por sua seguranca pessoal e pela seguranca de
seus filhos e filhas.

* Sente que ndo tem controle sobre o que acontece na
sua vida.

* Espera que o agressor mude de comportamento.
* Cré que suas lesées e problemas néo sGo importantes.

* Quer proteger seu companheiro por razées de depen-
déncia econdémica ou afetiva.

* Tem medo de perder seus filhos e filhas.

* O agressor a acompanha e néo a deixa falar ou pedir
ajuda profissional.

* Pertence a um ambito cultural/social em que es-
ses abusos sdo tolerados ou mesmo compreendidos
como “naturais”.

* Pensa que ama seu agressor e que a violéncia reflete
um momento ruim pelo qual estd passando.
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VALE A PENA REFLETIR

A cada 15 segundos, uma mu-
Ilher é agredida no Brasil.

O Brasil é um dos paises que
mais sofre com a violéncia do-
méstica: 23% das mulheres bra-
sileiras estéo sujeitas a esse tipo
de violéncia.

Mais de 40% das acdes violen-
tas resultam em lesées corpo-

rais graves decorrentes de socos,
tapas, chutes, amarramentos,
queimaduras, espancamentos e
estrangulamentos.

A violéncia ou mesmo o medo
da violéncia aumenta a vulne-
rabilidade da mulher a infecgéo
pelo HIV/AIDS e outras doencas
sexudlmente transmissiveis. O
temor de sofrer violéncia pode,
por exemplo, fazer com que a
mulher se submeta a relacées
sexuais desprotegida.

QUANDO A VIOLENCIA E CRIME? I

1. Se alguém, por palavras gestos
ou por escrito, amedrontou vocé
prometendo fazer um mal injusto e
grave, vocé foi vitima de um crime
de ameaca.

2. Se alguém a obrigou a ter conta-
to intimo contra sua vontade, sem ter
completado uma relacéo sexual, vocé
foi vitima de um crime de atentado
violento ao pudor.

3. Se alguém a acusou de um crime
que ndo cometeu, vocé foi vitima de
uma caldnia.

4. Se alguém destruiu, suprimiu ou
ocultou, em beneficio préprio ou de
outrem, documento publico ou par-
ticular verdadeiro, prejudicando-a,
vocé foi vitima de um crime de des-
truigdo de documentos.

5. Se alguém disse algo contra sua
honra, na presenca de uma ou mais
pessoas, vocé foi vitima de um crime
de difamacéo.
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rtigo Il: Toda pessoa tem
apacidade para gozar os direitos
e as liberdades estabelecidos
“nesta Declaragéo, sem distingdo
de qualquer espécie, seja de
raca, cor, sexo, lingua, religido,
opinido politica ou de outra
natureza, origem nacional ou
social, riqueza, nascimento, ou
‘qualquer outra condicéo.
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Direitos Humanos
LY

6. Se alguém a obrigou a ter relagées se-
xuais contra sua vontade, vocé foi vitima
de um crime de estupro.

7. Se alguém a induziu ou instigou a co-
meter suicidio ou prontificou-se a auxili-
a-la para que o fizesse, vocé foi vitima de
um crime de indug¢éo ao suicidio.

8. Se alguém a ofendeu, mesmo que néo
seja na frente de outra pessoa, vocé foi
vitima de um crime de injuria. Se vocé
sofre agresséo fisica sem deixar marcas
aparentes ou foi expulsa do lar conju-
gal, vocé também foi vitima de um crime
de injuria.

9. Se alguém lhe deu socos, bofetes e pon-
tapés ou bateu usando objetos que a ma-
chucaram ou prejudicaram sua sadde, vocé
foi vitima de um crime de leséo corporal.

10. Se o agressor tinha a intencdo de ma-
ta-la, o crime é de tentativa de homicidio.

11. Se alguém a impediu de entrar em
qualquer edificio ou estabelecimento pu-
blico ou privado, tais como hotéis, escolas,
lojas, restaurantes etc. em fungdo de sua
raca, origem étnica, orientacdo sexual ou
identidade de género, vocé foi vitima de
um crime de racismo.

VOCE JA PENSOU?

* Por que aceitamos pia-
das de mau gosto contra
as mulheres?

* Por que educamos crian-
cas e adolescentes para
reproduzirem o mesmo pa-
dréo de relagdes desiguais
entre homens e mulheres?

* Se todos comem, dor-
mem e sujam, por que sé
as mulheres tém que co-
zinhar, arrumar e limpar?

* Por que os homens néo
agridem toda e qualquer
mulher, mas agridem
aquelas que consideram
’sua propriedade’’ ou so-
bre as quais pensam ‘‘ter
direitos’’ por serem (ou te-
rem sido) suas namoradas,
companheiras, esposas?
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* Se alguém a ofendeu com pa-
lavras, gestos ou por escrito, re-
feriu-se a sua raga ou origem
étnica de forma pejorativa ou
depreciativa, vocé também foi
vitima de um crime de racismo.

* Se vocé foi impedida de alugar
imével, ocupar vaga em emprego,
ser promovida, ter acesso a servi-
cos bancdrios etc. em funcéo de
sua raca ou origem étnica, vocé
também foi vitima de racismo.

* Se vocé foi vitima de violéncia
fisica ou constrangimento por
qgualquer pessoa ou autoridade
policial em funcéo de sua raca ou
etnia, isso é crime de racismo.

12. Se vocé é homossexual e alguém
a ofendeu por sua orientagéo sexu-
al, vocé foi vitima da homofobia.

13. Se alguém a ofendeu ou im-
pediu de entrar em algum espaco
publico ou de trabalhar porque
vocé vive com HIV, vocé sofreu
discriminacgéo.

TODA MULHER MERECE PROTECAO!

A lei protege todas as mulheres, ricas ou
pobres, negras, indigenas ou brancas,
mulheres que se relacionam afetivamen-
te com homens ou com outras mulheres,
profissionais do sexo, jovens, adultas e
idosas, solteiras, casadas, separadas,
néo casadas que vivem com parceiro ou
parceira, e mulheres que vivem com o
virus da AIDS ou outras doencas.

NAO ACREDITE EM TUDO QUE DIZEM
E NAO DIGA O QUE TODOS DIZEM

Mulher gosta de apanhar.

Em briga de marido e mulher, nin-
guém mete a colher.

Um tapinha néo déi.
Apanha porque merece.
Antes mal-acompanhada do que sé.

Eu néo sei por que estou batendo, mas
ela sabe por que estd apanhando.

Ruim com ele, pior sem ele.

A mulher é culpada da violéncia por
ser uma mulher sedutora.

29



30

LIGUE 180 — CENTRAL DE ATENDI-
MENTO A MULHER

O Ligue 180 - Central de Atendimen-
to @ Mulher, se tornou um dos prin-
cipais instrumentos de enfrentamento
a violéncia de género no Brasil. Entre
2006 e 2015, foram mais de 4,7 mi-
Ihées de atendimentos realizados.

As agressdes relatadas séo dos mais va-
riados tipos, com destaque para a vio-
Iéncia fisica (mais da metade dos casos).
A violéncia psicolégica, com 30,40%
dos casos, vem em segundo lugar.

Janeiro a outubro de 2015:

634 mil atendimentos
63 mil por més

2,1 por dia

A Central de Atendimento a Mulher
- Ligue 180 - é uma iniciativa da Se-
cretaria Especial de Politicas para Mu-
Iheres da Presidéncia da Republica.

As beneficiarias diretas do servico
sGo as mulheres que poderéo rece-
ber atencdo adequada quando em
situacdo de violéncia, sem nenhuma

exposicdo, pois o sigilo é absoluto e a
identificacéo é opcional.

Nédo sdo apenas as mulheres que
podem acionar os servicos. Homens
que queiram fazer denuncias de ca-
sos de violéncia contra a mulher se-
réo bem acolhidos.

A Central funciona com atendentes
capacitadas em questdes de género.
Além de encaminhar os casos para os
servicos especializados em cada estado
brasileiro, a Central de Atendimento
fornece orientacdes e alternativas para
que a mulher se proteja do agressor.

Ela é informada sobre:

- seus direitos legais.

- os tipos de estabelecimentos que
podera procurar, dentre eles:

- as delegacias de atendimento espe-
cializado a mulher.

- as defensorias publicas.

- os postos de sadde.

- o instituto médico legal para os ca-
sos de estupro.

- os centros de referéncia.

- as casas abrigo.

- outros mecanismos de promocéo de
defesa de direitos da mulher.

A Central de Atendimento
a Mulher - Ligue 180 -
.. funciona 24 horas por dia,
de segunda a domingo,
inclusive feriados. Vocé pode
ligar de qualquer lugar do
Brasil.”A ligagdo € gratuita.
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REDE DE ATENDIMENTO E APOIO AS
MULHERES EM BELO HORIZONTE

Coordenadoria dos Direitos da Mu-
lher de Belo Horizonte - COMDIM/
PBH; Rua Espirito Santo, 505 - 9°
andar - Centro - CEP 30160-030
Tel.: (31) 3277-9756/9758 E-mail:
comdimbh@pbh.gov.br

CAVIV - Centro de Apoio as Vitimas
de Violéncia Intra-familiar.

Rua Espirito Santo, 505 - Centro - BH/
MG - cep 30.160-030

Telefone: (31) 3277.9761 Email: ca-
viv@pbh.gov.br

Delegacia Especializada de Crimes
contra a Mulher (DEPAM)

1. Av. Amazonas, 558 - esquina com
Rua Séo Paulo - Tel.: (31) 3270-
3245/3246

2. Rua Aimorés, 3005 - Barro Preto
- CEP 30180- 090 - Tel.: (31) 3291-
3573/2931

3. Disque informacdes da Policia civil
Central de Operagées da Policia Civil
(CEPOLC): 197

NAVCV - Nucleo de Atendimento as
Vitimas de Crimes Violentos de Minas
Gerais. Rua da Bahia, 1.148 - sala 331
- Centro - BH/MG - cep 30.160-906
Telefone: (31) 3214.1897 / 1898
Email:crimesviolentos@yahoo.com.br

Benvinda - Centro de Apoio a Mulher
- Prefeitura Municipal de Belo Hori-
zonte. Rua Hermilo Alves, 34 - Santa
Tereza - CEP 31010-070 - Tel.: (31)
3277-4380/4379. Onibus: 9210,
9103, SCO1, SCO03

Defensoria Publica especializada na
defesa dos direitos das mulheres em
situacéo de violéncia (NUDEM)

Av. Amazonas, 558, 2° andar, Centro -
CEP 30180-001 - Tel.: (31) 3270-3202
e-mail: nudem@defensoria.mg.gov.br

189 Promotoria especializada no
combate & violéncia doméstica e fa-
miliar contra a mulher Belo Horizonte
Av. Alvares Cabral, 1881- Santo

Agostinho/CEP: 30170-001 - Tel.:
(31)3337-6996 Email: mariadape-
nhamp@mp.mg.gov.br

Rua Augusto Lima, 1740 - 2°. andar
- Barro Preto CEP: 30190-003 - Tel.:
(31) 3295-1401/1905

Centro Risoleta Neves de atendimen-
to de Minas Gerais (CERNA) - Atende
mulheres em situacbées de violéncias
de género, nos dmbitos doméstico e
familiar. Oferece atendimento psicolé-
gico, social e orientagées juridicas.

Av. Amazonas, 558 - Centro - Tel.: (31)
3270-3235

Email: cerna@social.mg.gov.br
Consorcio Regional de Promogéo da Ci-
dadania Mulheres das Gerais

E-mail: mulheresdasgerais@gmail.com

Policia Militar de Minas Gerais
(PMMG) - Servico de Prevencéo a Vio-
léncia Doméstica - SPVD. Tel.: 3307-
0171. Email: npa-cpc@pmmg.mg.
gov.br (servico de pés-atendimento
de acordo com protocolo préprio)

Ministério Publico - Promotoria de
Justica de Defesa de Saude

Tribunal de Justica de Minas Gerais
(TIMG)

Coordenadoria da Mulher em Situa-
cdo de Violéncia Doméstica e Fami-
liar (COMSIV) - Avenida Alvares Ca-
bral, 200, 4° andar/402, Centro, Belo
Horizonte/MG CEP 30.170-000 Tel.:
(31) 3274-7435/7454 Email: adm.
cim@tjmg.jus.br.

Coordenadoria Especial de Politicas
Publicas para Mulheres (CEPAM)
Tel.: (31) 3916-8005/8006/8007

Centro Integrado da Mulher (CIM) Belo
Horizonte — Varas Maria da Penha

139 Vara Criminal - tel.: (31) 3207-8119
14° Vara Criminal - tel.: (31) 3207-8136
15% Vara Criminal - tel.: (31) 3207-
8193 Av. Olegdrio Maciel, 600 - Cen-
tro - Belo Horizonte E-mail: adm.
cim@tjmg.jus.br
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Casa dos Direitos Humanos
Av. Amazonas, 558, centro - Belo Ho-
rizonte/MG - (31) 3270-3200

Nucleo de Atendimento a Vitimas de
Crimes Raciais e de Intolerancia (Nav-
cradi) - funciona nas dependéncias da
DivisGo Especializada de Atendimento
a Mulher, ao Idoso e ao Portador de
Deficiéncia. Rua Aimorés, 3.025, bair-
ro Barro Preto. Belo Horizonte/MG

Centro de Reconhecimento de Pater-
nidade de Belo Horizonte - Tribunal de
Justica de Minas Gerais (TIMG). Tem
competéncia para receber e ouvir as
maes/filhos maiores que desejam ob-
ter o reconhecimento de paternidade
de seus filhos, ou de si mesmo.

Av. Alvares Cabral, 200, 5° andar, na
praca Afonso Arinos, entre a avenida
Augusto de Lima e a rua da Bahia.

Conselhos Municipais dos Direitos
das Mulheres

Instituidos em vdrios municipios minei-
ros. Verifique se hé um em seu municipio
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